
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DO SUL


LEI MUNICIPAL Nº 578,DE 10 DE JULHO DE 2013.


“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 155, DE 05 DE SETEMBRO DE 1997”.

O Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica criado o Conselho Tutelar do Município de Formosa do Sul, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade para zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, composto de cinco membros, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha”.
 
Art. 2º O art. 4º da Lei nº 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial”.
§ 1º A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha.
§ 2º No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor.
§ 3º Durante a candidatura, que é individual, é vedada também qualquer espécie de propaganda ou interferência político-partidária”.

Art. 3º O art. 26 da Lei nº 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26 O exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral”.

Art. 4º O art. 28 da Lei nº 155, de 05 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28 A remuneração mensal dos Conselheiros Tutelares eleitos será de R$ 500,00 (quinhentos reais) para cumprir uma carga horária de trabalho de 20 (vinte) horas semanais.
§ 1º A remuneração fixada no caput será revisada na mesma data e pelos mesmos índices concedidos aos demais servidores municipais.
§ 2º Aos Conselheiros Tutelares será assegurado cobertura previdenciária, 13º vencimento, férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal percebida, licença-maternidade e licença-paternidade.
§ 3º Os Conselheiros Tutelares deverão cumprir plantão de 24 (vinte e quatro horas) nos finais de semana e feriados, em sistema de revezamento, sem acréscimos na remuneração estabelecida”.

Art. 5º Os Conselheiros Tutelares empossados no ano de 2013, no Município de Formosa do Sul, terão um mandato extraordinário até 09 de janeiro de 2016, dia anterior à data prevista para a posse dos novos eleitos no primeiro processo unificado, que ocorrerá no ano de 2015.

Art. 6º Esta Lei  entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal de Formosa do Sul, em 10 de julho de 2013.
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